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CONSELHO PLENO

I- RELATÓRIO

A Dirigente Regional da Diretoria de Ensino Região Leste 5 dirige-se a este Colegiado com a finalidade de esclarecer dúvidas suscitadas pela aplicabilidade do Parecer CEE nº 240/2001, que adotou providências à vista das irregularidades praticadas pelo Colégio São Jose de Vila Zelina, sob jurisdição dessa DE. 

As dúvidas recaem especialmente sobre o disposto no item 5, constante na parte 2.1. Apreciação, que diz: ”Todos os alunos que obtiveram certificação de conclusão do ensino fundamental ou médio, nos cursos autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 9/99, devem ser convocados para inscrever-se nos “Exames Supletivos” realizados anualmente pela SEE, com a finalidade de validar ou não as certificações expedidas pelo Colégio São José de Vila Zelina, anulando-se os atos escolares daqueles que não obtiverem aprovação nos exames.” 

Alega a Sra. Dirigente que não há indícios formais de que o extinto Colégio tenha convocado seus alunos para inscreverem-se nos exames da SEE, uma vez que a listagem de prováveis certificados expedidos atinge um total de 19405 alunos matriculados no período de 18-4-2001 e até o momento somente foram atendidos cerca de 600 alunos. Assim, formula as seguintes indagações: I) Os alunos poderão ser encaminhados para fazer os exames promovidos pelas instituições credenciadas nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001 ?; II) Em caso afirmativo, como proceder à inscrição dos mesmos, visto que não estão matriculados em nenhuma escola, conforme exigência da citada norma? III) Comissão de Verificação de Vida Escolar deve providenciar a anulação dos atos escolares daqueles que não realizaram os exames ou não obtiveram aprovação ?; IV) Como validar o certificado dos alunos que nem mesmo se apresentaram? V) Como proceder com os alunos que não obtiveram êxito nos exames e estão cursando Curso Superior, freqüentando a 1ª, 2ª ou 3ª séries?

Menciona também o tempo dedicado pela Comissão de Supervisores de Ensino ao atendimento dos alunos e os problemas de segurança enfrentados, devido à agressividade dos mesmos quando não conseguem a validação do certificado.

1.2.APRECIAÇÃO

Preliminarmente, é preciso esclarecer que se trata de um parecer específico, suscitado por expediente encaminhado pela própria Diretoria de Ensino, o qual provocou manifestação enérgica por parte deste Conselho, com a finalidade de estancar de imediato a continuidade das graves e comprovadas irregularidades, sem prejuízo dos trabalhos a serem realizados por Comissão Sindicante, assegurado o direito constitucional de ampla defesa aos envolvidos.

Evidentemente, dadas as especificidades da situação e a enorme quantidade de alunos da Educação de Jovens e Adultos, matriculados nos cursos em nível fundamental e médio, com Atendimento Individualizado e Freqüência Flexível, buscou-se uma solução que não acarretasse prejuízo aos alunos, uma vez que a situação descrita tornava praticamente impossível a comprovação da regularidade dos atos escolares praticados por alunos que, de boa fé, matricularam-se na referida escola. Dessa forma, os alunos que obtiveram certificados de conclusão de curso deveriam ser encaminhados para os exames supletivos “gratuitos” oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação, com a finalidade de validar seus certificados.

É preciso considerar que, de acordo com as normas vigentes na ocasião, a relação nominal dos alunos concluintes de cursos de ensino fundamental e médio deveria ser publicada no Diário Oficial para que o certificado fosse considerado válido. Assim, a princípio, somente deveriam ser anulados os atos escolares de alunos cujo certificado foi publicado em Diário Oficial, se fossem encontradas irregularidades comprovadas no processo de sindicância e que viessem a justificar tal medida. O extenso relatório contido no Parecer CEE nº 240/2001 demonstra que a Diretoria de Ensino não deu seu aval para a publicação em DOE da relação de alunos concluintes de vários períodos letivos; portanto, tais alunos poderiam ter a oportunidade de “validar” seus estudos e obter o competente reconhecimento da regularidade de sua certificação, com a data correspondente à conclusão de estudos expedida pela escola. Tal medida objetivou evitar possíveis transtornos aos alunos que utilizaram seus certificados para acesso a empregos ou a cursos superiores e, também, à própria Comissão de Verificação de Vida Escolar que a princípio deveria examinar individualmente todos os casos de alunos e providenciar a regularização ou anulação, nos termos das orientações contidas na Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86, ainda em vigência.

Assim, diante da enorme quantidade de alunos a terem suas vidas escolares analisadas para fins de regularização ou anulação dos atos escolares, optou-se pela aplicação de exames especiais, o que poderia ser feito por meio dos exames supletivos que passaram a ser oferecidos gratuitamente aos alunos. Há que se considerar ainda que muitos dos alunos podem ter optado simplesmente pelo Certificado de Conclusão oficial, expedido para os aprovados nesses exames.

Contudo, independentemente das possíveis causas e conseqüências das irregularidades e conseqüente cassação do estabelecimento em pauta, há que se considerar as ponderações e questionamentos da Sra. Dirigente Regional de Ensino, orientando e fornecendo alternativas legais a serem utilizadas para agilizar e regularizar a vida escolar dos alunos e evitar maiores transtornos e burocracias excessivas para a Comissão de Supervisores de Ensino, responsáveis pelo caso em tela.

Em resposta às indagações aqui formuladas entendemos que a Comissão de Verificação de Vida Escolar, a seu critério, além das medidas recomendadas no Parecer CEE nº 240/2001, poderá utilizar-se das providências a seguir recomendadas para agilizar a regularização da situação escolar dos alunos do Colégio São José de Vila Zelina, desde de que estas não conflitem com eventuais decisões adotadas no processo de sindicância do estabelecimento:

1.Encaminhar alunos com pendências em sua vida escolar ou que não obtiveram aprovação em todas as áreas dos “exames supletivos” para nova oportunidade em exame supletivo oferecido pela Secretaria de Estado da Educação ou nos exames oferecidos por instituições credenciadas, desde que, no segundo caso, o aluno declare estar ciente e concordar com o pagamento de taxa para se submeter aos exames oferecidos por instituição credenciada;

2. Analisar a situação de cada um dos alunos matriculados no Colégio São José de Vila Zelina que estejam cursando o ensino superior e que não se submeteram aos exames supletivos ou dos que tendo se submetido não lograram êxito, à luz da Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86.

3. Anular os atos escolares dos alunos que tiveram sua certificação publicada em DOE e que, comprovadamente, receberam a convocação para a prestação de exames supletivos para fins de “validação” da certificação expedida pela escola.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1. Autoriza-se a Diretoria de Ensino Região Leste 5 a adotar, além das medidas recomendadas no Parecer CEE nº 240/2001, as providências recomendadas no presente Parecer, visando a agilização dos procedimentos de regularização da vida escolar dos alunos concluintes do Colégio São José de Vila Zelina, desde que estas não conflitem com decisões adotadas no processo de sindicância do estabelecimento;

2.2. Autoriza-se, em caráter excepcional, as instituições credenciadas (SESI/SENAI e Fundação Bradesco) para realizarem exames nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, a receberem alunos encaminhados pela DE da Região Leste 5, nos termos deste Parecer.

2.3. Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

São Paulo, 11 de março de 2003

a) Consª Neide Cruz

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 12 de março de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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